Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 6ª Vara Cível
Juíza: Flávia de Almeida Viveiros de Castro
Processo nº 0006945-07.2010.8.19.0209
JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DA BARRA DA TIJUCA P. Nº 0006945-07.2010.8.19.0209 Autor: CONDOMÍNIO WATERWAYS RESIDENCIAL Réu: JOÃO FERREIRA NASCIMENTO Ação de Prestação de Contas (1ª fase) SENTENÇA RELATÓRIO 1. Trata-se de ação de prestação de contas, em que o autor, através da petição inicial de fls.02/15, afirma que o réu, eleito síndico do condomínio autor em março de 2006 pelo prazo de 2 anos, não tendo convocado AGO após decorrido este prazo, o que provocou sua destituição por decisão judicial; 2. Alega ter ocorrido desvio de grandes valores, bem como o sumiço das pastas com documentos comprovando as despesas mensais durante a gestão do réu, tendo este se recusado a comprovar a regularidade das contas, o que gerou a realização de um laudo técnico de perícia financeira; 3. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 17/193, em especial a convenção do condomínio de fls. 19/45, que traz em eu corpo as obrigações do síndico e o laudo técnico de perícia financeira de fls. 49/120; 4. Há contestação ao pedido às fls. 199/205, alegando a ilegitimidade ativa do condomínio, bem como sua ilegitimidade passiva, afirmando ter sido de responsabilidade da administradora BAP a gestão dos recursos; 5. O réu afirma ainda em sua peça de defesa, haver responsabilidade solidária do atual síndico na prestação das contas, juntando os documentos de fls. 206/214; 6. A parte autora se manifestou sobre a contestação às fls. 219/228, reiterando os termos da inicial e impugnando as preliminares argüidas; 7. Às fls. 229 decisão determinando a juntada da expressa autorização da assembléia geral para o condomínio propor a presente ação; 8. A parte autora juntou o documento às fls. 231/234, conforme determinado. Este o relatório; Passa-se a decidir; FUNDAMENTAÇÃO 9. O feito encontra-se em ordem e apto a ser julgado, estando corretamente instruído; 10. Trata-se de ação de prestação de contas, em primeira fase, onde o Juízo é apenas o de verificação do dever de prestar contas; 11. Não há que se falar em ilegitimidade no caso vertente. Conforme consta da ata da assembléia geral extraordinária juntada às fls. 231/234 a parte autora é parte legítima para a propositura da presente, tendo sido expressamente autorizada; 12. Neste sentido [...] O titular do bem ou interesse gerido ou administrado por outrem, assim como se legitima à propositura da ação para exigir contas, é também legitimado passivo à ação para dar contas; em contrapartida, o que administrou ou geriu tem legitimação ativa para esta ação e passiva para aquela outra [...] Adroaldo Furtado Fabrício; DISPOSITIVO Isto posto, tudo visto e analisado, JULGA-SE PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, PARA CONDENAR O RÉU A PRESTAR CONTAS AO AUTOR conforme requerido, no prazo de 5 dias. Condena-se a parte ré em custas e despesas processuais, bem com em verba honorária fixada em R$ 1 mil. Transitada esta em julgado, prossiga-se com a segunda fase desta prestação de contas. P.R.I. Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2010. Flávia de Almeida Viveiros de Castro Juíza Titular.
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